SESSÃO DE ABERTURA DO I FÓRUM AÇORIANO FRANKLIN D. ROOSEVELT “AS RELAÇÕES TRANSATLÂNTICAS NA OPINIÃO PÚBLICA EUROPEIA E AMERICANA”
Ponta Delgada, 16 de Julho de 2008

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

“As minhas primeiras palavras são, naturalmente, para dar as boas-vindas aos Açores a todos os ilustres convidados que se deslocaram à nossa Região para participarem neste I Fórum Açoriano Franklin Roosevelt.
Este evento internacional que, tratando de relações transatlânticas, decorre no seu cenário natural mais apropriado, partiu de uma ideia do Doutor Mário Mesquita, constituindo, sequencialmente, uma iniciativa conjunta da Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento e da Presidência do Governo Regional dos Açores. Fico, pois, muito satisfeito por, através dessa parceria, ter sido possível reunir nos Açores tão ilustre leque de especialistas, académicos e decisores políticos, dando cumulativamente ênfase à vocação natural do nosso arquipélago enquanto entreposto geoestratégico face às duas margens do Atlântico.

Além da prova da iniludível importância dos Açores no quadro das relações de cooperação entre a Europa e os Estados Unidos, a realização do I Fórum Franklin Roosevelt em S. Miguel constitui um marco muito positivo no aprofundamento do relacionamento da Fundação Luso Americana para o Desenvolvimento com a Região Autónoma dos Açores, que tem assumido diversas vertentes nos últimos anos, englobando, entre outras, iniciativas de âmbito cultural, educacional e formativo, em áreas de interesses mútuos e ou compatíveis. De resto, é sabido que esta Fundação é uma decorrência do Acordo de Cooperação e Defesa entre os Estados Unidos e Portugal e que esse acordo bilateral encontra a sua sustentação essencial e dominante nas facilidades concedidas com base nos Açores.

Gostaria também de saudar aqueles que se disponibilizaram para, com a sua presença, tornar mais elevado o nível das reflexões que se pretenderam promover, aportando visões geográfica, política e cientificamente variadas. Conseguiremos, certamente, por essa razão, o debate que almejávamos, amplo e plural, e não apenas uma reprodução acrítica de um conjunto de factos históricos ou de enunciados que se tendem a aceitar como evidentes quando se analisam as relações euro-americanas. 

Se os Açores são o palco natural para que se reflicta sobre o estado das relações transatlânticas, neste caso concreto olhadas a partir do ponto de vista das respectivas opiniões públicas, Franklin Delano Roosevelt é, podemos dizê-lo, o patrono ideal de uma iniciativa deste âmbito e com estes propósitos.

Não me alongarei em excursos sobre matérias que os especialistas e os investigadores conhecem minuciosamente e muito melhor do que eu. Refiro, no entanto, o que a minha atenção cívica relevou na apreciação dessa figura de Estado que, felizmente para nós, afinal teve e tem nos Açores uma referência: Roosevelt gravou indelevelmente, até e para além da actualidade, com a sua percepção e a sua acção, a vocação militar e estratégica dos Açores. 

É também bom para os açorianos confirmar, continuadamente, que as nossas sucessivas gerações que têm vivido o “sonho americano” foram acompanhadas, pelo menos, por sucessivas gerações de políticos americanos que não esqueceram, não podiam, nem hoje o conseguem, esquecer os Açores. Uns e outros por razões diferentes, mas sem dúvida ambos sempre por interesses comuns.

Ao longo dos seus quatro mandatos como Presidente dos Estados Unidos, Roosevelt teve oportunidade de forjar e executar um programa político de reconhecida valia doutrinal e de comprovados benefícios concretos para a América. Não foi menor o seu contributo para o mundo, que ajudou a pacificar e a redesenhar nos seus equilíbrios estratégicos mais sensíveis e repercutivos, evidenciando genuínas preocupações agregadoras.

O percurso e a obra política do Trigésimo Segundo Presidente dos Estados Unidos assentaram numa firme convicção de que, como o próprio afirmou, “o Partido Democrata tem de ser o partido do pensamento liberal, da acção planeada, da visão iluminada do panorama internacional e do maior bem para o maior número de cidadãos”. Esses objectivos, delineados em tempos difíceis e conturbados, tanto no plano interno como no plano externo, foram encarados com um profundo respeito pelo serviço público e uma inabalável crença na capacidade dos homens e nas funções do Estado. São, aliás, objectivos que se revestem, como facilmente percebemos, de uma importância emergente e profilática na actualidade política em geral.

Perante uma América financeira e economicamente devastada, em que à forte queda do Produto Interno Bruto se aliavam altas taxas de inflação e de desemprego, quebras drásticas da produção industrial e fenómenos alargados e persistentes de pobreza extrema, Roosevelt propôs um compromisso desafiador da tradição liberalizante e descentralizadora do país, o “New Deal”, assim designado por oposição ao “Square Deal” do seu antecessor e adversário ideológico.

O então candidato Roosevelt, assumindo a vontade de, e cito, “quebrar com a tradição disparatada de que um candidato deve professar ignorância absoluta até ser formalmente designado”, convocou o povo americano enquanto “profeta de uma nova ordem de competência e de coragem” para uma “cruzada de restauração da América”, em nome dos direitos básicos ao emprego, a uma remuneração justa, a uma política redistributiva equitativa e eficaz e às garantias devidas de segurança. 

“Porque as leis da Economia não são leis da natureza”, como inspiradamente afirmou, ao Estado competiria assumir a liderança, o estímulo e a fiscalização de todo o processo, aliviando quem mais precisa e controlando quem mais pode. Nas suas próprias palavras, “o teste do progresso não depende de conseguirmos adicionar riqueza à abundância de quem já tem muito, mas antes de conseguirmos dar o suficiente a quem tem pouco”.

A actualidade do contexto e da solução política de Roosevelt não precisa de ser relevada, tal é a sua evidência, mas os méritos da sua visão desassombrada, o progressismo da sua mensagem política e a vitalidade do seu exemplo, são, a meu ver, ainda hoje, referências que lhe conferem, por direito próprio, um lugar de destaque na galeria das grandes figuras políticas do Século XX. 

O mesmo se pode dizer do seu pensamento e da sua acção em termos de política externa. Neste plano, o principal desafio foi-lhe colocado pelo advento da II Guerra Mundial e pela tensão que a mesma gerou, desde o seu início, entre os interesses específicos americanos, histórica e tendencialmente isolacionistas, e a internacionalização dos riscos e das ameaças inerentes a um conflito bélico de tais proporções.

Roosevelt percebeu, desde logo, que a evolução técnica dos meios militares e, em particular, a vertente aérea e submarina do conflito, tornava os oceanos limítrofes das duas costas norte-americanas já não tranquilizadoras barreiras naturais mas, pelo contrário, vias de acesso ao seu próprio reduto, cujo controlo era por isso decisivo para os interesses vitais dos Estados Unidos e dos seus aliados.

Desse receio fez eco numa elucidativa mensagem ao Congresso, ao afirmar que “o povo americano deve reformular as suas ideias sobre a defesa nacional”, vindo posteriormente a definir todo o Atlântico Norte como “território afecto aos interesses dos Estados Unidos”, mesmo contra as pressões divergentes e de tendência isolacionista que provinham do Congresso e de boa parte da opinião pública.

Paralelamente, e sob as suas ordens, o aparelho militar norte-americano preparou e apoiou a estratégia aliada, particularmente a britânica, na sua acção de defesa e, em caso de necessidade, de intervenção concreta nos pontos fulcrais para a defesa do Atlântico – conceito onde se incluíam, precisamente, os Açores, além de Cabo Verde e das Canárias, a Sul, e da Islândia e da Gronelândia, a Norte.

Os imperativos estratégicos e militares levaram Roosevelt a alargar o espaço vital americano a Leste e a politizar a geografia, para inquietação do Estado Novo português, que, mesmo temendo as tendências expansionistas das potências do Eixo, receava particularmente que os Açores e Cabo Verde se americanizassem e que o Continente Português fosse transformado, em compensação, em alvo nazi.

É exactamente nesta altura que o Secretário de Estado de Roosevelt, Cordel Hull, segundo relato incluído nas suas memórias, garante a Salazar que os rumores que davam conta da intenção norte-americana de ocupar as ilhas atlânticas portuguesas eram infundados, mas que, se a Alemanha fizesse qualquer tentativa de ocupar os Açores, “o Presidente (Roosevelt) já tinha dado instruções ao Almirante Stark (Chefe das Operações Navais), para que os ocupasse primeiro”.

Noutro dos seus célebres discursos, com transmissão radiofónica a 27 de Maio de 1941, e que ficou conhecido sobretudo pela famosa frase “We choose human freedom”, Roosevelt viria a classificar as ilhas atlânticas como “postos avançados do Novo Mundo” (na terminologia de Monroe), reiterando a importância essencial do nosso arquipélago para a “segurança última dos Estados Unidos continentais”.

Roosevelt era, aliás, e desde 1918, um conhecedor dos Açores, tendo, na qualidade de Secretário Adjunto da Marinha, visitado a base naval de Ponta Delgada – a primeira base estrangeira nos Açores, criada a pedido de Portugal na sequência de um ataque de um submarino alemão junto à costa Sul de S. Miguel – e também a Horta. 

Neste contexto, é o próprio que se confessa, em carta endereçada a Salazar, “particularmente desgostoso” pelo facto das suas intenções em relação aos Açores estarem a ser objecto de dúvida e contestação, uma vez que mantinha com a nossa Região uma relação de “especial simpatia”. E o tempo provou-o, de facto. No célebre encontro da Terra Nova, berço da Carta do Atlântico, documento basilar na definição de um conjunto de princípios que ainda hoje regulam, ou deviam regular, as relações internacionais – e entre os quais se incluem o direito à autodeterminação, a negação do expansionismo e a internacionalização da melhoria das condições de trabalho, do progresso económico e dos imperativos sociais –, na cimeira da Terra Nova, dizia, perante a insistência de Churchill quanto à necessidade de uma intervenção preventiva nas Canárias, a cargo dos ingleses, e nos Açores, da responsabilidade dos americanos (operação que tinha como nome de código Pilgrim), Roosevelt manteve a palavra dada às autoridades portuguesas. Não que fosse mais ingénuo do que o Primeiro-Ministro inglês, mas, provavelmente, porque era mais sensato e mais astuto, como o reconheceu o próprio Churchill ao escrever, em carta dirigida à sua mulher, que “os americanos são magníficos na sua largueza de vistas”.

Com a entrada declarada dos Estados Unidos na guerra, o pensamento de Roosevelt sobre a importância geoestratégica dos Açores densificou-se. Por ocasião da chamada Conferência de Arcádia, ocorrida em Washington, em Dezembro de 1941, ficou decidido que a Região deveria assumir papel decisivo enquanto ponto de apoio dos meios aéreos aliados, de combate e de transporte, a serem utilizados num plano de libertação da Europa, que se alastraria do Norte de África para o Sul do Velho Continente, prosseguindo depois para Norte.

Estava então definida aquela que viria a ser a principal vocação militar e estratégica dos Açores nas décadas que se seguiriam, em contra-ponto com as funções históricas de base de apoio naval. E a argumentação é hoje tão válida como era então: poupança de tempo, de dinheiro e de meios humanos e materiais, através de uma rota mais curta e menos onerosa do que a do Norte do Atlântico; ganhos efectivos na projecção de forças para os teatros de guerra a Oriente; controlo avançado da circulação naval e aérea do Atlântico.

Julgo que podemos considerar que foi este o momento fundacional, do ponto de vista simbólico, dos acordos de cooperação entre Portugal e os Estados Unidos e da Base das Lajes, na ilha Terceira, materializados, presentemente, no Acordo de Cooperação e Defesa de 1995.

Se a História e a Geografia tornaram as relações transatlânticas uma necessidade, foi Roosevelt, e em certa medida Churchill, quem lhes acrescentou, concreta e circunstancialmente, dimensão política e estratégica, percebendo mais cedo que todos os outros que a distância física não é impeditiva de uma maior proximidade e comunhão de interesses e objectivos. 

Creio que ninguém pretende ignorar o papel britânico na planificação de uma infra-estrutura de apoio aéreo na ilha Terceira, por demais conhecido e documentado, ou o empenho e dedicação do então major Humberto Delgado na preparação de tal empresa. Não quero também esquecer a tensão vivida por portugueses, ingleses e americanos sobre a forma de concretizar, a contento de todas as partes, o acesso aéreo a território açoriano, perante a resistência obstinada do Estado Novo ao interesse americano e a estratégia de Cavalo de Tróia da diplomacia britânica.

Quero, no entanto, e neste âmbito, salientar, por fim, o que me parece mais relevante: a valorização declarada do potencial geoestratégico dos Açores para o esforço de guerra no quadro do controlo Atlântico, passando a ser claro que o peso específico de Portugal no plano externo estava – está! - inevitavelmente ligado à sua plataforma insular atlântica.

O fórum que hoje se inicia é, pois, também, um tributo ao impulso decisivo que Roosevelt deu ao relacionamento transatlântico e, de uma forma mais ampla, assim o creio, ao seu genuíno empenho internacionalista, manifestado de forma exuberante no plano que gizou para a recuperação da incapaz Sociedade das Nações. As Nações Unidas – que Roosevelt chegou a pensar transferir, em parte, de Genebra para os Açores (como alude Mário Mesquita, possivelmente para a cidade da Horta, no Faial), a par da sede em Nova Iorque – corresponderiam, no seu pensamento, à construção de uma ordem mundial assente na cooperação entre países livres.

Uma vez mais, contra a indiferença e o nacionalismo exacerbado de uma certa classe política americana e de boa parte da opinião pública, Roosevelt empenhou-se em garantir que o papel liderante da América no plano internacional fosse desempenhado em prol da disseminação da paz, da justiça e da democracia, pela força da razão e não pela força das armas, no quadro de uma organização de cooperação respeitada e dinâmica e não por via de unilateralismos decepcionantes – um exemplo que o mundo necessita, ardentemente, de relembrar nos tempos que correm. 

Ilustres participantes e convidados deste fórum,
minhas senhoras e meus senhores,

Tal como no presente, também no passado os Açores foram o palco do encontro – nem sempre livre de polémica, mas sempre frutífero – da Europa com o Novo Mundo: Thomas Hickling, o primeiro Cônsul dos Estados Unidos nos Açores e no Mundo, foi um europeu, inglês de nascimento, americano do coração. Estabelecido e residente em Ponta Delgada, amava a Liberdade ínsita aos princípios da Revolução Americana.

Os Açores não cessaram de ser a encruzilhada atlântica do eixo euro-americano. Como tenho salientado em várias ocasiões, nas ilhas vive-se esse espírito e tem-se essa consciência. Para mim próprio, como para qualquer açoriano da minha geração, que, como eu, tem uma parte da sua família a viver na América do Norte, a boa qualidade da relação entre a Europa e os Estados Unidos é uma decorrência da natureza das coisas. A nacionalidade e a pertença europeia não ofuscam o lugar e a perspectiva dos açorianos sobre a nação americana.

Os açorianos são os filhos, por excelência, da geografia. Recordo: as ilhas dos grupos Central e Oriental emergem da placa tectónica euro-asiática; as do grupo Ocidental, da placa americana. A concatenação da geografia física com a geografia política é – repito – uma naturalidade. 

O momento presente do nosso relacionamento confirma em absoluto a vontade da nossa contraparte na afirmação reforçada da nossa aliança de valores. Devemos, contudo, manter-nos atentos às alterações conjunturais dinâmicas motivadas pela evolução própria dos contextos geopolíticos, da tecnologia e das necessidades operacionais que, a cada momento, se jogam em condições e palcos distintos.

Compete aos órgãos próprios da Região, mas também à nossa diplomacia e à nossa estrutura de Defesa, manter um pensamento estratégico e uma actuação esclarecida e eficaz na actualização do nosso relacionamento bilateral, tendo em atenção o desenho de novas prioridades de acção externa face aos que connosco cooperam. Por exemplo, com o intensificar da opção africana por parte do Pentágono, que, como se sabe, tem em curso um processo de especialização e relocalização do AFRICOM – que tem como data-limite anunciada o próximo mês de Outubro – desejamos relevar as vantagens comparativas que as Lajes têm para o efeito, quer devido à sua envolvente política e diplomática (muito menos ligada a flutuações de interesses e posicionamentos dúbios do que outros eventuais palcos), quer também devido às suas condições logísticas e operacionais, a meio caminho entre o cenário estratégico e a sede de comando. O Estado português deve ter uma palavra rápida, clara e favorável aos Açores neste assunto.

O mesmo se pode dizer da hipótese de implementação de um campo de treinos de caças de última geração ao largo dos Açores e sediado na Base Aérea n.º 4. Trata-se de negociações com um grau de especificidade técnica bastante acentuado. Contudo, há, subjacente ao entendimento entre militares, um imperativo de ordem política que abrange o interesse nacional e os interesses próprios da Região Autónoma dos Açores e que não deve ser secundarizado. Por isso, é necessário intensificar contactos e esclarecer com a maior brevidade possível todos os aspectos necessários à correspondente decisão política.

Já tive oportunidade de transmitir esta minha posição nas ocasiões próprias e junto das entidades com poder de decisão sobre a matéria, a nível interno como a nível externo. Fi-lo em nome dos Açores e no quadro da comunhão de valores que mantemos com os Estados Unidos, em prol de um mundo mais justo e democrático.

Aqui, nas nossas ilhas, não temos equívocos: não gostamos de estar isolados nem de nos sentirmos utilizados; gostamos de nos sentir no Mundo e de sermos úteis em consonância com a nossa consciência e os nossos valores. Não podemos, nem temos vontade de fugir ao que somos, ou seja: cidadãos europeus fronteiros da América, que comungam dos valores democráticos ocidentais. Estamos, por isso, sempre mais interessados em valorizar a convergência na defesa desses valores, do que a divergência sobre as formas de a assegurar. Temos – e queremos manter – uma aguda consciência da necessidade da coesão solidária da comunidade das democracias. Essa comunidade jamais excluiu ou poderia excluir os Estados Unidos.

Esta é, aliás, a herança de Roosevelt, no que ao caso particular dos Açores diz respeito, e a principal mensagem que gostaria de vos deixar. Faço votos para que a meritória iniciativa que hoje se inicia se torne num bem sucedido ponto de encontro entre as duas margens do Atlântico.”
1

